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Procedimentos para atendimento dos clientes da E-REDES 

A - Definição 

Consideram-se clientes da E-REDES, para efeitos de atendimento, as pessoas ou entidades 

que se dirijam a um local de atendimento presencial ou ao Contact Center para tratamento 

de, pelo menos, uma das seguintes questões relativas às redes de distribuição: 

• Pedidos de Informação; 

• Abertura de Pedidos de Ligação às Redes (PLR); 

• Aceitação de PLR; 

• Pagamento de Ramais; 

• Leituras; 

• Outros assuntos relativos a redes. 

B – Atendimento telefónico 

A E-REDES disponibiliza meios de atendimento presencial, telefónico e escrito, bem como 

por via de canais digitais. 

No atendimento telefónico, a E-REDES disponibiliza contactos específicos para possibilitar a 

comunicação de avarias/pedidos de assistência técnica e de leituras dos equipamentos de 

medição. 

O tratamento de outros assuntos relativos a redes, nomeadamente pedidos de ligação, pode 

ser efetuado através do atendimento presencial ou por via de canal digital destinado ao 

tratamento destas questões, devendo os colaboradores que fazem o atendimento assegurar 

a observância das regras da igualdade de tratamento, não discriminação e transparência. 

C – Princípios e deveres a observar no atendimento  

No atendimento aos clientes da E-REDES devem ser observados os princípios gerais de 

Salvaguarda do Interesse Público, da Igualdade de Tratamento e de Oportunidades, da Não 

Discriminação e da Transparência das Decisões. 

No atendimento aos clientes da E-REDES, os colaboradores devem ser isentos, rigorosos e 

independentes, não podendo discriminar, nem tratar diferenciadamente, os clientes ou 

categorias de clientes, nomeadamente em função do respetivo comercializador, com 

exceção das normas relativas ao atendimento prioritário e/ou outro critério legal ou 

regulamentar que possa fundamentar eventual diferenciação. 

A informação obtida no exercício da atividade de distribuição de energia elétrica e que se 

encontre protegida pela legislação referente à proteção de dados pessoais, ou que tenha sido 

classificada como comercialmente sensível, deve ser preservada, devendo ser garantida a 

sua confidencialidade e integridade. 

O acesso aos dados constantes do Registo de Ponto de Entrega (RPE) só deve ser 

disponibilizado ao cliente titular dos mesmos ou a terceiros nas condições estabelecidas na 

regulamentação aprovada pela ERSE. 

Os colaboradores afetos aos meios de atendimento devem efetuar o registo rigoroso de 

todas as operações, através dos meios e sistemas disponibilizados pela E-REDES, por forma a 

garantir a rastreabilidade e qualidade dos serviços prestados. 
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D – Informação aos clientes 

Sempre que seja oportuno os colaboradores devem informar os clientes sobre o seu direito 

de escolha de comercializador, com a indicação de que existe informação detalhada sobre a 

matéria na página da ERSE na Internet. 

As reclamações e os pedidos de informação apresentados pelos clientes deverão ser 

devidamente analisados e respondidos nos prazos previstos regulamentarmente, se 

necessário mediante encaminhamento interno, mas sempre com garantia de resposta 

posterior. 

Os clientes devem ser informados dos seus direitos, nomeadamente em termos de tempos 

de resposta e, quando aplicável, de reclamação junto da ERSE e da possibilidade de recurso 

aos meios alternativos de resolução de conflitos. 


